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COMITÊ DE ÉTICA EM PESQUISA – HEV 
 

Pedido de Dispensa de Termo de Consentimento 

Livre e Esclarecido 
 
1. Identificação da pesquisa: 

 

a) Título do Projeto: 

 

 

b) Pesquisador Responsável  

 

 

2. Resumo do método a ser utilizado na pesquisa: 

 

 

3. Declaração dos pesquisadores: 

Os pesquisadores afirmam estarem cientes da obrigatoriedade, de 

acordo com a Resolução 466/12, da necessidade do Termo de 

Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE) e do item que afirma quando o 

TCLE não é necessário: “nos casos em que seja inviável a obtenção do 

Termo de Consentimento Livre e Esclarecido ou que esta obtenção 

signifique riscos substanciais à privacidade e confidencialidade dos dados 

do participante ou aos vínculos de confiança entre o pesquisador e 

pesquisado, a dispensa do TCLE deve ser justificadamente solicitada pelo 

pesquisador responsável ao Sistema CEP/CONEP” (Res. CNS 466/12-IV.8). 

 

4. Descrição das Justificativas 

• descrever sobre o material que será utilizado na pesquisa, 

explicitando os motivos da impossibilidade ou inviabilidade de se obter o 

TCLE; 

 

 

 

5. Autorização da Instituição 
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• confirmar que o responsável pela instituição guarda arquivo, 

prontuário médico, banco de dados, etc., tenha permitido a sua utilização, 

salvaguardando os interesses dos pesquisados quanto a sua imagem e sua 

privacidade (anexar documento comprobatório da instituição); 

 

 

O pesquisador se responsabiliza pela veracidade das informações 

aqui apresentadas, e que cumprirá os requisitos da Resolução 466/12 e suas 

complementares 

 

 

____________________, ______ de _________________ de 20___. 

 

 

 

__________________________________________________________________ 

Nome legível/assinatura do pesquisador responsável 

 

 

 

Os dados pessoais constantes neste documento serão utilizados 

única e exclusivamente para cumprir seu objetivo pretendido e em 

conformidade com todas as leis aplicáveis de segurança da informação, 

privacidade e proteção de dados pessoais, inclusive (mas não se limitando) 

a Lei Geral de Proteção de Dados do Brasil (Lei Federal No. 13.709/2018). 

 

 


